
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2675852 - PA (2024/0229261-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVERALDO FERREIRA MORAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que julgou parcialmente 
prejudicado o agravo em recurso especial e conheceu em parte do agravo para não 
conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art. 28 da 
Lei de Drogas, alegando que a quantidade de droga apreendida era para consumo 
pessoal e que não seria necessário o reexame de provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser 
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal, considerando a quantidade de 
droga apreendida e as circunstâncias do flagrante.

III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de droga apreendida, a forma 
como acondicionada a droga e o contexto probatório analisado em seu conjunto 
indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a desclassificação 
para uso pessoal.
5. A revisão do entendimento para desclassificar a conduta do agravante implicaria em 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso 
pessoal demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33; Súmula 7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.671.790/CE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que julgou parcialmente 
prejudicado o agravo em recurso especial e conheceu em parte do agravo para não 
conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art. 28 da 
Lei de Drogas, alegando que a quantidade de droga apreendida era para consumo 
pessoal e que não seria necessário o reexame de provas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser 
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal, considerando a quantidade de 
droga apreendida e as circunstâncias do flagrante.

III. Razões de decidir

4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de droga apreendida, a forma 
como acondicionada a droga e o contexto probatório analisado em seu conjunto 
indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a desclassificação 
para uso pessoal.

5. A revisão do entendimento para desclassificar a conduta do agravante implicaria em 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso 
pessoal demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/06, art. 33; Súmula 7 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.671.790/CE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVERALDO FERREIRA 

MORAES contra decisão de fls. 295/298, em que não conheci do recurso especial, ante 

o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito tipificado 

no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 (tráfico privilegiado), à pena de 3 anos e 4 meses 

de reclusão, em regime inicial aberto, e 333 dias-multa, substituída por duas penas 

restritivas de direitos. Recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente 

provido para reduzir a pena para 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-multa.

No presente agravo regimental, a defesa repisa a tese trazida no recurso 

especial, quanto à desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 

11.343/06.

Aduz que a ínfima quantidade de droga apreendida e a ausência de indícios de 

traficância ou comercialização demonstram que a substância apreendida era destinada 

ao consumo pessoal.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA manteve a 

condenação, mediante seguinte fundamentação (fl. 218):
 
"É de se considerar, que a natureza e a quantidade 

da substância apreendida não indicam consumo próprio, as 
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circunstâncias demonstram que o apelante visava tráfico, 
pois a droga já estava devidamente acondicionada para a 
comercialização em petecas de cocaína. Ademais, as 
testemunhas afirmaram que ele foi encontrado andando na 
via pública, em atitude suspeita, na posse da referida 
substância.

A materialidade delitiva restou comprovada pelo 
Laudo Toxicológico Definitivo que atestou se tratar de 
19,3g (dezenove gramas e trezentas miligramas) da droga 
vulgarmente conhecida como cocaína. Quanto a autoria 
delitiva os depoimentos testemunhais de policiais 
militares, em consonância, afirmam que encontraram o 
acusado em via pública, na posse da droga, e ainda que 
tente a defesa fazer entender que a quantidade de droga 
encontrada não caracterizava tráfico, restou demonstrando 
que a forma de acondicionamento evidencia a traficância, 
motivo pelo qual inviável a tese de absolvição pela 
insuficiência probatória.

Importante ressaltar que o depoimento testemunhal 
de policiais militares, quando diretamente envolvidos em 
diligência persecutória, a jurisprudência tem entendido que 
se mantém hígida e possui o mesmo valor probante de 
qualquer outro depoimento testemunhal.

Assim não há que se falar em desclassificação 
ou absolvição por insuficiência probatória se os 
elementos de prova constantes dos autos evidenciam a 
autoria delitiva da apelante."

 
Consoante jurisprudência desta Corte, a análise sobre a destinação da droga ao 

consumo próprio ou ao tráfico deve considerar, além da quantidade e natureza da 

substância apreendida, o contexto fático em que ocorreu o flagrante, como as 

circunstâncias da apreensão e os depoimentos testemunhais.

No caso dos autos, a condenação pelo crime de tráfico de drogas foi mantida 

com base em elementos probatórios consistentes, incluindo os depoimentos dos 

policiais e a apreensão de cocaína acondicionada em porções próprias da 

comercialização. Para afastar essa conclusão, seria necessário o reexame das provas, 

o que é inviável na via especial.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMEN TAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão 

monocrática que julgou parcialmente prejudicado o agravo 
em recurso especial e conheceu em parte do agravo para 
não conhecer do recurso especial, mantendo a 
condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta 
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do réu para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas, 
alegando que a quantidade de droga apreendida era para 
consumo pessoal e que não seria necessário o reexame de 
provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 

conduta do réu pode ser desclassificada de tráfico de 
drogas para uso pessoal, considerando a quantidade de 
droga apreendida e as circunstâncias do flagrante.

III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram que a 

quantidade de droga apreendida, a forma como 
acondicionada a droga e o contexto probatório 
analisado em seu conjunto indicam a prática do crime 
de tráfico de drogas, não sendo cabível a 
desclassificação para uso pessoal.

5. A revisão do entendimento para desclassificar 
a conduta do agravante implicaria em revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, 
para a configuração do delito de tráfico, basta a subsunção 
da conduta a um dos verbos do art. 33 da Lei 11.343/06, 
sendo desnecessária a comprovação da comercialização 
da droga.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime 

de tráfico de drogas para uso pessoal demanda reexame 
de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 2. A 
configuração do delito de tráfico não exige a comprovação 
da comercialização da droga, bastando a subsunção a um 
dos verbos do art. 33 da Lei 11.343/06".

[...]
(AgRg no AREsp n. 2.671.790/CE, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, 
DJEN de 17/12/2024.)

 
Ressalta-se que os precedentes trazidos pela defesa não possuem semelhança 

ao caso, vez que se tratam da apreensão de maconha, substância diversa da 

apreendida neste feito.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0229261-5 AREsp 2.675.852 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00294979220198140401  294979220198140401

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVERALDO FERREIRA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERALDO FERREIRA MORAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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